A DIMENSÃO SOCIAL NAS ATIVIDADES DE FLORESTAMENTO E/OU REFLORESTAMENTO: O CONTEÚDO REVELADO EM PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS INTERNACIONAIS by Madruga, Lúcia Rejane da Rosa Gama et al.
201 
    Revista  ISSN 2179-5037 
 
 
 
 
                  Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.6  Número 12   janeiro- abril  2013 
 
A dimensão social nas atividades de florestamento e/ou 
reflorestamento: o conteúdo revelado em publicações científicas 
internacionais 
Lúcia Rejane da Rosa Gama Madruga1 
Tânia Nunes Da Silva2 
Lucas Veiga Ávila3  
 
RESUMO:Analisando o conteúdo textual de publicações internacionais, este estudo ressalta 
a dimensão social das atividades de florestamento e/ou reflorestamento no campo dos 
Agronegócios, evidenciando que este é um tema transversal às ciências ambientais e 
agrárias, que se fortalece enquanto dimensão de análise. O papel de atores, como a 
sociedade e as organizações/instituições, emergiu da necessidade de um sistema de gestão 
sustentável de florestas, pautado nos seus múltiplos usos e funções. 
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Social dimension in activities of forestation and/or deforestation: the content 
revealed in international scientific publishing 
 
ABSTRACT: Analysing the international publication textual content this study highlights the 
social dimension activities of forestation and/or reforestation in the field of agribusiness, 
evidencing that this is a transversal subject for Environmental and Agrarian Sciences 
themselves that fortify itself while analysis dimension. The role of actors, as the society and 
organizations/institutions, emerged in the construction of a system of sustainable 
management of forests focused in their multiple uses and functions. 
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O futuro das áreas rurais, as atividades econômicas, assim como o 
desenvolvimento rural, podem não ser puramente dependentes de práticas voltadas 
para a produção e comercialização de commodities agrícolas convencionais. É 
crescente a inserção de usos alternativos da terra como os processos de 
florestamento e/ou reflorestamento que possibilitam a substituição do cultivo de 
grãos. Naturalmente, deste novo contexto emergem conflitos que mobilizam diversos 
atores sociais em debates que procuram avaliar os reflexos desta atividade sobre o 
ecossistema, onde aparecem o efeito estufa, a qualidade e quantidade de água, a 
degradação do solo e outros.  
Várias desses conflitos emergem da incipiente comprovação científica e 
relativa falta de informações sobre os efeitos de certos fenômenos que cercam toda 
essa discussão. Como exemplo disso, Paul et al. (2002) reforçam que há pouca 
informação sobre as mudanças no solo associadas ao carbono depois do 
reflorestamento, e Walt et al. (2004) enfatizam que os impactos do reflorestamento 
na qualidade da água não foram estudados com a mesma intensidade que os 
impactos no seu rendimento. 
Porém, existem estudos que confirmam os múltiplos usos das florestas, 
incluindo a produção de madeira, a recreação e comodidade, os valores ecológicos 
e culturais, a biodiversidade, a proteção do solo e da água (KOCH; SKOVSGAARD, 
1999). Isto traz novos desafios ao gerenciamento florestal e à silvicultura, que 
precisam equacionar uma ampla variedade de usos e serviços bem como promover 
o uso multifuncional das florestas de maneira sustentável (KASSIOUMIS et al., 
2004). Koch e Skovsgaard (1999) alertam que o gerenciamento sustentável da 
floresta, nacionalmente ou regionalmente, pode resultar em efeitos adversos na 
sustentabilidade em outras partes do mundo.  
O aquecimento global, fenômeno causado pela emissão de gases estufa 
(GHGs), requer o aumento de dissipadores do carbono. O Protocolo de Kyoto 
sugere a proteção e o realce dos dissipadores e dos reservatórios de GHGs pela 
promoção do reflorestamento sustentável. A racionalidade presente neste contexto 
consiste em avaliar as prospecções de investimentos crescentes em projetos de 
reflorestamento, já que isto tomou um significado global, desde que o 
reflorestamento aumenta o sequestro do carbono, que se transformou numa 
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exigência, tendo em vista as externalidades associadas a este fenômeno (BALLONI, 
2003). 
As mudanças absolutas no uso da terra parecem ser pequenas, entretanto, 
no futuro podem trazer reflexos significativos nos padrões culturais, estéticos, 
econômicos e sociais. Estas mudanças, conforme Kobler et al. (2005), trazem 
implicações para o ambiente e para o desenvolvimento rural, exigindo dos 
planejadores e responsáveis pelas decisões, julgamentos mais do que técnicos, 
enfrentando a complexidade espacial e ecológica do plantio de florestas. Stanturf et 
al. (1998) mencionam a necessidade de transferência de tecnologia e informações 
aos latifundiários, e Castro et al. (2002), os impactos sobre o sistema de trabalho. 
Parece existir consenso de que as atitudes em relação ao florestamento e/ou 
reflorestamento podem trazer reflexos positivos e/ou negativos ao ecossistema e 
aos padrões culturais, econômicos e sociais. Na medida em que as proporções de 
ganhos ou prejuízos ainda não estão adequadamente mensuradas, é importante 
verificar profundamente as consequências desta atividade produtiva não só no 
contexto econômico, mas também nas dimensões social e ambiental. Conforme 
Kosonen et al. (1997), os projetos de reflorestamento justificam incentivos 
governamentais em termos econômicos, sociais e ambientais. 
Inserido neste contexto, este estudo procura analisar como a dimensão 
social é evidenciada nas discussões sobre florestamento e/ou reflorestamento, 
promovidas no contexto da comunidade científica internacional no campo dos 
agronegócios, procurando atingir os seguintes objetivos: Localizar as principais 
publicações sobre a dimensão social na atividade de florestamento e/ou 
reflorestamento, disponíveis no sistema Scopus do Portal Periódicos Capes; 
Identificar os atores sociais evidenciados nestas publicações; Verificar quais as 
implicações das atividades de florestamento e/ou reflorestamento para esses atores 
sociais e qual o seu papel diante disso. 
Este ensaio teórico apresenta as seguintes etapas. Após as notas 
introdutórias, a próxima seção traz o contexto da dimensão social. Em seguida está 
descrito o método. Na seção posterior estão apresentadas as evidências 
identificadas nas publicações e, por fim, as considerações finais e as referências. 
 
2. Alguns elementos para construir uma análise da dimensão social 
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A dimensão social refere-se aos aspectos relacionados ao convívio entre os 
seres humanos, à sociedade e ao que lhe convém (BOCK et al., 2002), colocando 
todos, inclusive as organizações, como corresponsáveis pela busca de soluções 
para os problemas sociais emergenciais. Bock et al. (2002) ressaltam que o homem 
é um ser social por natureza, que constrói a sociedade a partir das suas interações 
com outras pessoas, definindo espaços de convívio e normas que orientam as 
atitudes a serem tomadas para o bem estar desta sociedade.  
Atualmente, com a crescente preocupação quanto ao uso dos recursos 
naturais de forma sustentável, a dimensão social vem se colocando no centro de 
discussões em várias áreas do conhecimento, tais como: ecologia, engenharia, 
ciências ambientais e agrícolas, entre outras. Para Manzini e Vezzoli (2005), o ponto 
de partida é considerar que a sociedade, a vida no momento presente e a vida das 
próximas gerações dependem do funcionamento futuro dos ecossistemas e da sua 
capacidade de produzir alimentos, matéria-prima e energia. 
Diante disso, as preocupações sociais se somam ao contexto da 
sustentabilidade orientando os objetivos de várias instituições, como a ONU 
(Organização das Nações Unidas), que reafirma o compromisso em respeitar, como 
valores essenciais para as relações internacionais, a liberdade, a igualdade, a 
solidariedade, a tolerância, o respeito à natureza e a responsabilidade comum. 
Sendo assim, as metas do milênio comprometem-se a erradicar  a pobreza extrema 
e a fome; alcançar o ensino primário universal; promover a igualdade entre os sexos 
e a autonomização das mulheres; reduzir  a mortalidade de crianças; melhorar a 
saúde materna; combater o VIH/SIDA, malária e outras doenças; garantir a 
sustentabilidade ambiental; e criar uma parceria mundial para o desenvolvimento 
(ONU, 2006). 
Inserida nesse contexto, a Divisão de Desenvolvimento Sustentável da 
UNCED (United Nations Department of Economic and Social Affairs) definiu como 
indicadores sociais: a equidade, onde incluiu as questões de igualdade de gênero e 
pobreza; a saúde onde está o status nutricional, as taxas de mortalidade, condições 
sanitárias, água potável e cuidado com a saúde; a educação, onde são medidos os 
níveis educacionais e de alfabetização; as condições de moradia; as taxas de 
criminalidade e as mudanças populacionais (UNCED, 2006). 
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Walter (2002) enfatiza que os limites para crescimento e exploração 
econômica que são impostas pelos recursos ecológicos de uma comunidade criam 
uma necessidade de soluções que envolvem a descoberta e reconciliação de 
valores. Isto requer atenção ao processo de compromisso mútuo de agentes 
econômicos, incluindo os ativos humano natural e informacional local. Neste sentido, 
Véron (2001) destaca que a sustentabilidade social inclui o estreitamento das 
comunidades-base para ação coletiva com vistas ao objetivo do desenvolvimento 
sustentável, realçando o papel destas comunidades na busca da sustentabilidade da 
água e das florestas. Esse mesmo autor afirma que, no conceito de desenvolvimento 
sustentável, é comum incluir quatro elementos: capital natural, capital físico ou 
produtivo, capital humano e capital social, sendo que a recente inclusão do capital 
social trouxe as questões da confiança, normas, reciprocidade e redes de 
engajamento civis como forças para o sucesso do desenvolvimento.  
Do ponto de vista organizacional, Hitt et al. (2003) apresentam o segmento 
sociocultural como aquele que se ocupa das atitudes e dos valores culturais de uma 
sociedade e reforça que as empresas devem procurar compreendê-lo antes de 
considerar a possibilidade de oferecer produtos ou serviços com a intenção de 
atender as necessidades dos seus clientes. Assim, procurando contribuir com a 
busca de solução para os problemas sociais emergenciais, as organizações se 
envolveram em projetos sociais e ações comunitárias, ampliando os reflexos de 
suas atividades a um conjunto amplo de stakeholders que incluem a sociedade e 
suas necessidades. Surgem, assim, as ações de responsabilidade social corporativa 
que buscam aprimorar as relações das organizações com seus diversos públicos, 
inserindo-as devidamente no âmbito social das comunidades vizinhas e, sobretudo, 
reforçando a atuação das ONGs (Organizações Não Governamentais), das 
associações filantrópicas e do governo local, seus principais parceiros nessa tarefa 
(MELO NETO; FROES, 2001).  
Andrade e Rossetti (2004) defendem que a responsabilidade corporativa 
possui três dimensões fundamentais: governança, cidadania e sustentabilidade. A 
governança baseia-se em senso de justiça, mais transparência, conformidade legal 
e prestação responsável de contas; a cidadania contempla o papel social das 
organizações e sua adesão a causas de interesse social, tais como a redução da 
exclusão socioeconômica, o compromisso com a não transgressão dos direitos 
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humanos e a aceitação da diversidade em suas múltiplas manifestações; e a 
sustentabilidade ocupa-se das questões ambientais e das responsabilidades 
transgeracionais das organizações.  
A rápida construção dos elementos sociais apresentada demonstra que esta 
dimensão de análise precisa ser construída incluindo os reflexos sobre a sociedade 
em si e às organizações em particular, pela importância que todas assumem diante 
das questões sociais atuais. 
 
3. Método 
Este estudo pode ser classificado como essencialmente exploratório, pois a 
sua finalidade é subsidiar estudos posteriores (GIL, 1999), com análise 
predominantemente qualitativa, respaldado em Roesch (2005), que recomenda tal 
abordagem e seus métodos de coleta e análise de dados para a pesquisa 
exploratória. Apesar da predominância da análise qualitativa, em algum momento foi 
importante utilizar resultados quantitativos do sistema Scopus, como as estatísticas 
por ano, que permitiram localizar a temática no espaço temporal. 
Foram analisados 20 artigos, publicados no período de 1990 a 2006, 
selecionados no banco de dados Scopus, entre os mais citados e os mais recentes, 
a partir dos relacionamentos entre as palavras-chave e os termos forestation and 
social e afforestation and social. As palavras-chave, num total de 49, surgiram do 
relacionamento inicial entre os termos forestation and social e afforestation and 
social, sendo selecionadas aquelas que se repetiram nos dois relacionamentos e as 
compostas com a palavra social (social capital, social implications, e outras). Os 
dados foram coletados no período de 15 a 17/06/06 e, de acordo com Hair et al. 
(2005), podem ser classificados como secundários. A Fig.01 resume esta etapa do 
método. 
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Figura 01 – Procedimento de coleta de dados 
A análise qualitativa teve como referência o método de análise de conteúdo 
que, segundo Moraes (1999), não deixa de ser uma interpretação baseada nas 
percepções do pesquisador quanto aos dados analisados. Para esse mesmo autor, 
a abordagem foi indutiva-construtiva, tomando os dados como ponto de partida e 
construindo as categorias a partir deles por um processo de sistematização 
progressivo e analógico. A Fig. 02 resume esta etapa do método. 
 
Figura 02 – Procedimento de coleta de dados 
Após a análise de conteúdo, os resultados foram organizados em mapas 
conceituais, apresentados por Langfield-Smith (1992), como uma técnica utilizada 
numa variedade de disciplinas, que se mostra apropriada para descrever 
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graficamente os mapas cognitivos dos indivíduos e do grupo analisado num domínio 
particular de pesquisa. 
 
4. A dimensão social no contexto das atividades de florestamento e/ou 
reflorestamento: a revelação das publicações científicas internacionais 
A análise por ano, das combinações forestation and social (26 artigos) e 
afforestation and social (118 artigos), no período de 1971 a 2006, indica que a 
dimensão social acompanha o crescimento das publicações sobre florestamento 
e/ou reflorestamento desde a década de 1970, quando tais temáticas começaram a 
fazer parte das preocupações da comunidade científica. A Fig.03 evidencia que o 
interesse pela dimensão social, atrelada ao contexto desta atividade dos 
agronegócios, é crescente nos anos mais recentes, quando parece buscar uma 
afirmação enquanto dimensão de análise neste campo do conhecimento. 
Quanto aos assuntos e fontes, o estudo demonstrou que a dimensão social 
aparece entre os quatro primeiros assuntos mais frequentes, que foram: Agricultural 
and Biological Sciences, Environmental Science, Earth and Planetary Sciences e 
Social Sciences. Entretanto, observando-se as principais fontes das publicações é 
possível supor que esta dimensão está emergindo de outros campos que não as 
próprias ciências sociais, já que nenhuma das primeiras fontes tem origem neste 
campo do conhecimento. No relacionamento forestation and social as quatro 
primeiras fontes foram: Forest Ecology and Management , New Zealand Journal of 
Forestry, Journal of Forest Science e World Bank Technical Paper. No 
relacionamento afforestation and social as quatro primeiras fontes foram: Indian 
Forester, Environmentalist, Unasylva e Indian Journal of Agricultural Economics. Isto 
se confirmou nos relacionamentos com as palavras-chave, o que reforça tal 
constatação. 
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Figura 03 - Florestamento e/ou reflorestamento e a dimensão social de 1971 a 2006 
Fonte: Portal Periódicos CAPES – Scopus – Consulta 17/06/06 
A análise do conteúdo textual das publicações possibilitou a organização de 
mapas conceituais evidenciando os atores sociais, assim como as principais 
implicações das atividades de florestamento e/ou reflorestamento para cada um 
deles, o que permitiu depreender qual o seu papel diante de tais implicações. A Fig. 
04 apresenta o mapa conceitual com os principais atores sociais, sendo importante 
mencionar que foram privilegiados aqueles que se demonstraram centrais nas 
discussões promovidas pelos autores analisados e para os quais as implicações são 
expressivas, demandando um posicionamento marcante no processo de substituição 
da agricultura convencional pela atividade florestal.  
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Figura 04 - Atores sociais identificados no contexto das publicações 
As implicações para os atores sociais estão mapeadas na Fig.05, de onde é 
possível depreender que as atividades de florestamento e/ou reflorestamento 
envolvem muitas questões sociais emergenciais, onde se destacam a pobreza, a 
equidade, o gênero, a saúde, a educação, a qualidade de vida e outras, as quais só 
poderão ser equacionadas mediante o comprometimento coletivo e colaborativo no 
desenvolvimento da gestão sustentável das atividades de florestamento e/ou 
reflorestamento. A gestão sustentável, por sua vez, precisa estar alicerçada numa 
forte visão holística, orientada para a natureza, que considere a floresta nas suas 
múltiplas funções, usos e benefícios. Diante disso, para garantir o seu bem-estar e a 
qualidade de vida para as futuras gerações, a sociedade atual necessita 
providenciar o uso adequado das atividades florestais em harmonia com princípios 
sociais e ecológicos. 
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Figura 05 – Implicações para os atores sociais
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Várias questões ambientais emergiram do contexto analisado, o que 
possibilita supor que, sob a ótica dos diversos casos estudados pelos autores em 
questão, a agricultura convencional ou qualquer modelo substitutivo, onde se 
incluem as atividades de florestamento e/ou reflorestamento, terá que se 
desenvolver mediante uma nova percepção social enraizada em um forte 
compromisso com a manutenção do ecossistema, o que pode ser feito mediante a 
criação de alternativas gerenciais sustentáveis, cuja responsabilidade passa pela 
visão dos tomadores de decisão, assim como pela conscientização e sensibilização 
das comunidades locais, onde estão os responsáveis pela prática da gestão 
sustentável. 
O papel dos atores sociais está sintetizado na Fig. 06, onde é possível 
verificar a sua organização em grupos, estando num extremo aqueles que detêm o 
poder político, a informação, o conhecimento, as possibilidades educacionais, os 
regulamentos e, no outro, aqueles que necessitam de informação, conhecimento, 
legislações e processos educacionais, para desenvolverem a competência de 
praticar o conceito de sustentabilidade.  
 
Figura 06 - Papel social dos diferentes atores sociais 
No papel informacional, educacional, legislativo, regulador, fiscalizador, 
financiador, estão os governos e as instituições voltadas para a geração de 
conhecimento, informações e novas tecnologias. E no papel de usuários, os 
produtores rurais, as famílias e os pobres locais, encarregados da prática da gestão 
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sustentável. Numa posição intermediária, estão os governos e as instituições 
regionais e locais, que possuem visão política, conhecimento da realidade, e 
ligações com esses dois grupos de atores, que os habilitam a promover a sua 
integração, minimizando as assimetrias entre os que planejam e os que executam. 
 
5. Considerações finais 
Ao finalizar este estudo ficou evidenciado que a dimensão social emergiu de 
outros campos do conhecimento tais como as ciências ambientais e agrárias e, no 
espaço temporal, vem acompanhando o crescimento das publicações sobre as 
temáticas do florestamento e/ou reflorestamento onde parece se afirmar como 
dimensão de análise. 
Destacaram-se elementos importantes de análise da dimensão social, tais 
como: as questões de gênero, refletidas em um novo papel para a mulher; a pobreza 
e necessidade de subsistência das comunidades locais; o capital social, nas 
atividades colaborativas; os efeitos sobre o meio ambiente, entre outros. 
Diretamente refletidos nas atividades agronegociais, apareceram os conflitos quanto 
ao uso e propriedade da terra; a assimetria de informações e uma certa resistência 
das comunidades e produtores locais, notavelmente os latifundiários, em substituir a 
agricultura convencional pela atividade de floresta. Além disso, ficou claro o papel 
das organizações e instituições nacionais e internacionais na criação e 
disseminação de um modelo de gestão sustentável para as atividades de 
florestamento e/ou reflorestamento; das instituições e governos locais e regionais na 
intermediação e, dos produtores, famílias e pobres, na prática desta gestão 
sustentável.  
Foram realçados ainda, os múltiplos usos da floresta e o seu papel como 
atividade agrícola substitutiva, que está definitivamente inserida no campo dos 
agronegócios, demandando atenção e cuidado por parte dos diversos atores sociais 
no planejamento desta atividade, levando em consideração os parâmetros naturais, 
políticos, econômicos, e sociais, assim como buscando a combinação da ação ótima 
para a sociedade, incluindo os bens e serviços atuais e futuros que a floresta pode 
oferecer.  
O estudo proporcionou, além das considerações já evidenciadas, um novo 
olhar sobre questões como a degradação do solo e qualidade da água, as quais têm 
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seus efeitos negativos contestados por alguns autores que alertam para a 
necessidade de maiores comprovações científicas e definições conceituais nestes 
temas. Além disso, embora não sendo foco deste estudo, ficou evidente que as 
discussões sobre o carbono são centrais nesta temática e abarcam múltiplas 
dimensões de análise, onde estão incluídas, entre outras, a perspectiva econômica, 
a ambiental, a científica, a mercadológica e a social. 
Por fim, cabe mencionar que este estudo pode ser continuado de diversas 
formas, que passam pela agregação de outras dimensões de análise como a 
ambiental; pela inclusão de outras fontes de publicações além das acadêmicas; pelo 
aprofundamento da dimensão social, incluindo a análise do contexto onde os 
autores buscaram subsídios para suas publicações; pela observação dos reflexos do 
carbono que é um campo fértil de investigação, entre outros. Todas essas 
abordagens reforçam o caráter multidisciplinar que as análises do campo dos 
agronegócios precisam carregar.  
Este é um tema que permanece latente nas preocupações sociais atuais, 
uma vez que as pesquisas avançam, mas ainda não são conclusivas quanto aos 
efeitos ocasionados pelas atividades agrícolas de florestamento e/ou 
reflorestamento. A recente discussão sobre o Código Florestal Brasileiro é uma 
demonstração de que ainda estão sendo estabelecidos os limites para a ação do 
homem sobre o ecossistema florestal.  
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